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PATSS
POVO CONPEIEN'E
PREÊEIÍURA DA GENTE

CARTA PROPOSTA PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL

PROPONENTE: ROBERTO RMLINO SOARES DE MEDEIROS.

À pnprutruRA MUNICIpAL DE pATos/pB

Prezados Senhores,

ROBERTO RIVELINO SOARES DE MEDEIROS, com CPF n". 987.697.907-87,

endereço à Rua Capitâo Crizanto, no 392, Bairro Santo Antônio, Patos/PB. CEP:

58.701-090, proprietririo de um imóvel localizado à RUA LIMA CAMPOS, N" 740,

BAIRRO SÃO SEBASTIÃO, PATOS/PB, submete à apreciação de V. S"s., proposta

relativa à locação do imóvel acima referenciado, sendo o valor conforme abaixo:

Validade da proposta: 90 dias.

Atenciosamente;

Patos. 02 de

ROBERTO RIV ES DE MEDEIROS

CPF: n'. 987.697.907 -87

PàcloNâcional pelà

Primeira
lnfância

PRAZO VALOR MENSAL VALOR TOTAL
07 MESES R$ 2.200,00 R$ r5.400,00

^(ri BgFr\y

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: 68D9.9A35.B705.6B2B.0FAA.8AAE.1602.C69A. 
Proposta e Anexos - Roberto Rivelino Soares de... Doc. 60874/24. Data: 21/05/2024 14:03. Responsável: Jose A. D. Junior.
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§J PATê§

ESTÂDO OÂ PARAÍ8A

PREFEIÍURA MUÍ{ICIPAI- DE PAÍOS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

Assessotio )uÍídico - Gerêncio de Licitdções

Procedimento Licitatório.
Processo Administrativo n" 16212O24
Inexigibilidade n" 03512024

PARECER JURIDICO N" 47212024

EMENTA: Processo Licitatório - Lei n. " 14.13312021.
lnexigbilidade em razâo de valor - LOCAÇÃO DE
IMÓI'EL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA
CRECHE MARIA EUNICE A CARGO DA SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO DE PATOS/PB Possibilidade Jurídica.

I - RELATÓRIO

A Comissão Permanente de Licitação - CPL, encaminhou a esta Assessoria
Jurídica o procêsso administrativo supracitado para emissão do parecer acerca da
legaLidade do procedimento para â LoCAÇÀo DE IMÓVEL DESTINADo AO
FUNCIONAMENTO DA CRECHE MARIA EUNICE A CABGO DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃo DE PATOS/PB, com fuloo no Art. 74, Inciso V da I-eí n." 14.L33/2021.

A abertura do presente processo licitatório, encontra-se eúàasado na
solicitação e justificativa da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÀÇÃO, contidos no
oficio da presente secretâria.

A escolha de ROBERTO RMLINO SOARES
CPFiCNPJ n" 987.697.907-87, se deu em razão do referido
necessidades da municipalidade e melhor atendimento aos usuários.

DE MEDEIROS,
imóvel atender as

Com vistas à instrução do Processo Administrativo, foram anexados aos

autos, em resumo, os seguintês documentos:

a) Solicítação e ju,stificatiua do SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO,'
b) Autorização para abertura de procedimento lícitatório;
c) Despacho do Sr. Secretário d,e Finanços, Planejamento, Orçomento e Gestõo,

informando a existêncio de disponibilid,ade financeiro de recursos e

d.isponibilidade fi,nanceira tuo Orçamento de 2A24 paro o custeio da despesa;
d) Autuação;
e) Cópia d,o ato cle d,esignação d,o Agente d,e Contratação e respectiuos Membros;
f) Foi anexad,o ao pracesso tod,a documentaçao.. fisçql, trabalhísta, financeira e

lributório d.o imóuel;
g) Despacho d,e encaminhannento a esta Assessoría.

Desta forma, solicita a emissão de Parecer a reepeito da adequação dos fatos
descritos aos condicionamentos Iegalmente estabelecidos para a contratação direta
mediante Inexigibilidade de Licitação para locação de imóvel.

É o qre passo a fazer sobre o prisma estritamente jurídico.

II - FUNDAMENTAÇAO

,!.4
.{*i" Ptilê§ Prlmeira

lnfânciaagôi,*
Secretâria \lüniripâl de Administrrçí(FSECÀD CliPJ.: 09.084.815/0001'70

Rua Horácio \óbrega. I I7l-12{5.uelo Horizonte CEP.: 58.704-1.11

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: 841B.7388.A103.3E81.948B.A91F.6394.1589. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 60874/24. Data: 21/05/2024 14:03. Responsável: Jose A. D. Junior.
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p-; PATO§

EsTÂDo DA PARAíBÂ

PREFEITURA MUNICIPAL DÉ PATOS

PRocURADoRIA GERAL Do MUNIcíPIo
Assessoíio lurídico- Gerêncio de Licitoçôes

Preliminarmente, salienta-se que a presente maniÍestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constâm, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe. Destarte, à legislação pertinente, incumbe, a este órgão de
Assessoramento Juídico, prestar consultoria sob o prisma jurídico, não lhe competindo
adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Gerência de
Licitação, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

É cediço que as minutas dos editais de licitaçào, hem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser preúamente examinadas e aprovadas pela
Assessoria Juríüca da Atlministração.

Indubitavelmente, as prestações de serviço da Administração Pública, em
geral, são realizadas por meio do competente processo licitatório com o escopo de buscar
a proposta mais vantajosa para aquela, notadamente em respeito aos princípios
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, pubLicidade, eficiência e

isonomia, bem como aos específicos sobre a matéria, u.g., probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocâtório e do julgamento objeiivo.

Entretanto, há aquisições e contrataçõee que posauem caracterizações
específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais,
frustrando a realízaçáo adequada das funções estâtais.

Cumpre aduzir que a Lei n.' 14.13312021, trata da Inexigibilidade da

licitação, pelo limite de preços, no inciso X do Art. 74, in uerbís:

A obrigatoriedade de procedimento Iicitatório nas contratações de serviços e

aquisições de bens feitos pela Administração tem o seu berço na Constituição Federal,
transplantada para â Lei n.' 14.13312021, permitindo esta, também com base

constitucional, a previsão da exceção de não licitar.
A opção pela Inexigibilidade de licitação deve ser justifrcada pela

Administração. Justificativa essa que comprove indiscu tivelmente a suÍl conveniência.
resguardando o interesse social público. lsso equivale a dizer que o administrador, ao seu

alvedrio, sem comprovado bônus ao erário público e ao interesse precípuo da

Administração, não pode optar pela Inexigibilidade de licitação, Ela precisa ser oportuna,
sob todos os aspectos, para o Poder Público.

Direcionando o foco da exceçâo de não licitação para o Inciso V do Art. 74 da
74.13312021, temos que nesse caso, a ausência de licitação deriva danLci

g,glti,*fr.4,4.
P rê{s

Secretsria Iíunicipsl de Admioistrâçio-SECAD lcl\PJ,: 09.08.1.815/0001 -70

Rua Honicio Nóbrega. 1171-1245.8e1o Horizonte CEP.r 58.704-343

AÍt. 7 4. É inexigivel a licitação quando inviável a cornpetiçâo, em
especial nos casos de:
(...)

V, Aqúsição ou locaçâo de imóvel cujas características de instalações e de

locabzaçáo tornem necessária sua escolha.

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: 841B.7388.A103.3E81.948B.A91F.6394.1589. 
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s-i PATES

ESTAOO DA PARAÍBA
PREFEIÍURA MUNICIPAI DE PAÍOS

PROCURAOORIA GERÂL DO MUNICÍPIO

Assessorio Iutídico -Geíêncio de Lici?oções

impossibilidade de o interesse público ser satisfeito atravós de outro imóvel, que nào
aquele selecionado. As características do imóvel (tais como localização, dimensâo,
edificação, destinação etc.) são relevantes, de modo que a Administrâção não tem ôutra
escolha.

Antes de promover a côntratação direta, a Administração deverá comprovar a
impossibilidade de satisfação do interesse público por oufra via e apurar a inexistência
de outro imóvel para atendê-lo.

A contratação dependerá de trôs requisitos: necessidade de imóvel para
desempenho das atividades âdministrativas; adequaçâo de um deterrninado
imóvel para satisfação do interesse público especifico; compatibilidade de
preço (ou aluguel) corn os parâmetros do mercado.

4. DOS ASPECTOS LEGAIS

No que se refere ao cumprimento dos aspectos legais, esta Assessoria Jurídica
constatou:

a) Foi feita solicitaçâo da Unidade Competente para abertura de licitação,
com esteio na exigência da Lei n" l4.l33l202l, Art. 17.

b) Houve autorização por agente competente para abertura do procedimento
administrativo, com fundamento na Lei n" 14.1331202t.

c) Portaria
14. 133/2021. Art. 8".

que nomeou o Agente de contrataçâo, com base na Lei n'

4.2. Do valor da Inexigibilidade

O valor total da contratação da Locação acima mencionados será de RS

42.000,00 (quarenta e dois mil reais) , conforme parecer avaliativo em anexo aos âutos.

Ressaltamos, ainda, que os valores estão dentro do valor de mercado,
conforme consta no parecer tócnico avaliativo apresentatla e foi o menor preço. dentre os

cota dos.

4.3, Quanto ao Drocesso adrninistrativo

a) Inexigibilidade fundamentada em razão de locação de imóvel, nos termos
da Lei n" 14.13312021, Art. 74, V.

,,fr
.Àãi-

PATê§ Primeira
lnfânciaashr*

4.1. Quanto à instauracão do processo:

b) Documentos referentes à habilitação do proponente, conforme a Lei n'
14.l33l2O2l - Documentos da Regularidade Fiscal, ânexo âos autos.

Sêcrelsrir Municipâl dê AdministrÍçÁo Sf,CAD ICNPJ.: 09.084.815/0001-70
Rua Horácio NóbÍega. I l7l-l245.Belo Horizonte CEP.: 58.704-343

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: 841B.7388.A103.3E81.948B.A91F.6394.1589. 
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ESÍAOO DA PARAí8A

PREFTITURA MUNICIPAI. DE PATOS

PROCURADORIÂ GÊRAL DO MUNICÍPIO

Assessorio Jutídico -Gerêncio de Licitoções

Assim, compulsando os âutos, temos que o presente procedimento nâo
apresenta úcios nem defeitos, tendo sido observado, em todo o seu trâmite, os comandos
normativos regentes, razão pela qual entende este órgão jurídico deva ser o mesmo
homologado.

Outrossim, por derradeiro, cumpre aduzir que para o presente procedimento
atinja a validade jurídica plena, deve haver ocorrer a publicâção em Órgão Oficial de
Imprensa, da Ratificação, pela Prefeita Municipal, da presente Inexigibilidade, bem
como, após a formalização do Contrato de Locação, do seu Extrato, nos termos do caput
do Art. 74, do § 1' do art. 89 e Ari. 94 da Lei n.' t4.133/2O27, conforme abaixo:

AJt. 72- O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibüdade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguinteo documentos:
(...)

§ 1'dó art. 89: ?odo contrato deverá mencionar os nomàà dae paúes e os de

seus representantes, â finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o

número do processo tla licitação ou da contratação direta e a sujeição dos

contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.
Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
conüção indispensável para a eficácia do contrato e seus aditamentos e

deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

III - CONCLUSÃO

Dian*i' de todo exposto, e uma vez demonstrado de forma efetiva a

potenciaüdade de dano caso não haja continuidade nos serviços públicos essenciais,
mostrando-se a contrataçâo direta como única via apta a eliminâr um procedimento
custoso e caro, opino pela POSSIBILIDADE JURÍDICA DA CONTRATAÇÃO em

tela, por meio da Inexigibilidade n" 035/2024 - PMP.

Manifesta-se também favorável à contratação de ROBERTO RI\TLINO
SOARES DE MEDEIROS, CPF/CNPJ n" 987.697.907-87, para LocAÇÀo DE IMÓVEL
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA CRECHE MARIA EUNICE A CARGO DA

Página I

p6lr l§ rripeir.,
lfl*:g.*' / ! lnrâfi{.lii

Secretaria Municiprl de Administrâção-Sf CAD ICNPJ.: 09.084.815/0001-70
Rua Hoúcio Nóbrega. I l7l-l245,Belo Horizonte CEP.: 58.704-343

lálr"rp:l

Sinalo, ainda, que o presente parecer diz respeito tambóm, a minuta do

contrato em anexo, salientando que, pode-se atestar que tal instrumento obedece às

determinações especifrcadas no artigo 92, da Lei Federal l4.L33l2o2l e suas alterações,

tais como: especificações do objeto, pâgamento, valor, reajustes, câusas de rescisão,

obrigações, fontes de recursos financeiras e orçamentáriasr prazo de vigência, etc.

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: 841B.7388.A103.3E81.948B.A91F.6394.1589. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 60874/24. Data: 21/05/2024 14:03. Responsável: Jose A. D. Junior.
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É§i PATê§

ESTÂDO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUI{ICIPAI. O€ PATOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Assessotio lutídico- Geéncio de Licitoções

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE PATOS/PB, no valor total de R$ 42.000,00 (quarenta
e dois mil reais).

Por fim, declara-se favorável, também, a aprovação da minuta de contrato e
ata de reunião, uma vez que atende as necessidades elencadas na Lei de Licitação.

i) haver, se

procedimento, pelo(a)

EDUCAÇÃO;

entender pela contrataçâo, a Ratificaçâo do presente
Sr.(a) Secrerário(a) de SECRETARIA MUNICIPAL DE

ii) encaminhar-se o presente processo para os ulteriores procedimentos.

É o parece., sub censura.

À elevada consideração superior.

Patos-PB, 08 de maio de 2O24.

MAN,A MI KAET}qFIAS FE R NANDES

oAB-PB 26.838

Páginâ 5

Secretrris Müniciprl de Admitristr.çlo-SECAD ICNPJ.: 09.084.8f5/0001-70
Rua Honicio NóbreBa. l17l-l245,Belo Horizonte CEP.: 58.704-l4lfi,

.*ji.
EÀTêIS Primeira

lnfânciaPoôi {}1*:::Sú ' !F

Este é o Parecer que levamos ao conhecimento do Sr. Agente de Contrataçâo,
para que adote a Decisão que entenda mais adequada, devendo:

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: 841B.7388.A103.3E81.948B.A91F.6394.1589. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 60874/24. Data: 21/05/2024 14:03. Responsável: Jose A. D. Junior.
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PATSS
POVO COMPETENÍE
PREFEIÍURA DA GENÍE

DESPACHO DE AUTORIZAÇAO

AUTORIZO a abertura de procedimento administÍativo, com base no

Requerimento que compõe o presente processo, em conformidade com Lei n" 14.133121

e posteriores alterações, e encamiúo, nos termos do art. 74, inciso V da Lei n'

14.133121, sendo necessária a Secretária de Finanças, Planejamento, Orçamento e

Gestão, para verificar a existência de PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA, bem como, a

DECLARAR A DISPONIBILIDADE FINANCEIRA para fins de LOCAÇÃO OA

IMOVEL DESTINADO AO FI.]NCIONAMENTO DA CRECIIE MARIA EUNICE A

CARGO DA SECRETARTA DE EDUCAÇÃO Op perOSlpS.

Atenciosamente,

Patos/PB, 0ó de maio de 2024.

AD A CARNE E VEDO
a Munic âoS

J[ Rgrr\$fí]§"{j

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: 63B9.9E48.88C0.1C0C.FFC2.CC09.51EC.B6D5. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 60874/24. Data: 21/05/2024 14:03. Responsável: Jose A. D. Junior.
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PATSS

REQUERIMENTO

Patos/PB, 02 de maio de 2024.
Ao Senhor
FRANCIVALDO DIAS DE PREITAS
Secretiirio de Administração
Patos - Paraíba.

Senhor Secretrírio,

Considerando o compromisso da Administração Pública do Município de
Patos, para com sua população;

Considerando a necessidade prioritaria do pleno e digno atendimento das

atividades da CRECHE MARIA EUNICE, a cargo da Secretaria Municipal de

Educação de PatosiPB;

Solicitamos a Vossa Seúoria que se digne a attar:rzar a abertura de um
procedimento adequado para realizar o contrato de LOCAÇÃO DE lMÓvEL
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA CRECHE MÂRIA EUNICE A
CARGO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE PATOS/PB.

Certo do seu pronto atendimento e sem mais para o momento, renovo meus

sinceros votos de consideração e

RAF DE OLIVEIRA
CEREN A STRATIVO

Jtà Rgíirl$r#l:

POVO COHPETENTE
PREFEIÍURA DA GENTE

Referência: Solicitação de Locação de Imóvel.

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: A305.4A40.D815.19E0.8B1D.D446.EBB9.4B90. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 60874/24. Data: 21/05/2024 14:03. Responsável: Jose A. D. Junior.
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PATSS
POVO COüPEÍEIIÍE
CREÊEIÍUFÂ DA GENTE

JUSTIFICATIVA

LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA
CRECHE MARIA EUNICE A CARGO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÂO DE
PATOS/PB.

O imóvel e necessário ao desempenho das atividades administrativas, já

que o Município de Patos/PB não dispõe de locais suficientes para funcionamento de

todas as secretarias e suas dependências, obrigando a Administração buscar solução

outra, que não somente a aquisição definitiva de imóvel. A locação é uma solução

viável e barata, garantindo aos cofres públicos vultosa economia.

O local já foi totalmente adaptado para atender as necessidades de

funcionamento da CRECHE MARIA EUMCE, o que faz dele o melhor imóvel para

atender as imposições de desempeúo da referida atividade administrativa, conferindo

maior comodidade aos servidores nele lotados e aos usuários do serviço público. Os

fatores preponderantes para sua escolha são: I) espaço fisico satisfatório; II) Localização

estratégica; III) condiçôes estrutuÍais mínimas.

Em relação ao item I, esclarecemos que o espaço fisico mencionado,

considerado satisfatório, compreende as dimensões necessárias parâ a instâlação de

todas as divisões administrativas, salas e áreas de convivência integÍantes da Unidade,

comportando todos os seus equipamentos e servidores.

Quanto ao item Il, registramos que a localização geognâfica do imóvel

constiruiu fator condicionante para tal locação, uma vez que o imóvel ambicionado

situa-se em posição estratégica, próximo às residências e demais logladouros públicos,

com acesso de veiculos, próximo ainda a outros aparatos integrantes da Municipalidade,

propiciando a acessibilidade privilegiada.

Pãcto Nàc ionàr pêlâ

Primeira
lnfânciairi B*r.$

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: A305.4A40.D815.19E0.8B1D.D446.EBB9.4B90. 
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PATSS
POVO COI,!PETÊNÍE
PFEFÉIÍURA OA GETITE

Quanto ao fator III, esclarecemos que o imóvel detém condições estruturais

de recepcionar o aparato administrativo, apresentando dimensão e cômodos compativeis

com a acomodação de estrutura daquele porte.

Dessa forma, a contratação acima mencionada prescinde de licitação, uma

vez que se enquadra perfeitamente nas disposições do artigo 74, inciso V da Lei n"

14.133/2t:.

Aft. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
localização tomem necessária sua escolha.

Desta feita, ratificamos que as condições do imóvel atendem ao prescrito na
legislação de regência.

Patos/PB,02 aio de 2023.

RAFAE
G AD ISTRATIVO

Pacto Nàcional pel.

Primeira
lnfânciaIf, eÂrÕ§ R*ôr\$

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: A305.4A40.D815.19E0.8B1D.D446.EBB9.4B90. 
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PÂT&§
POVO COXPETENTE
PR'FÉI?IJR,Â OA 6ENTE

DESPACHO DE DOTACÃO ORCAMENTÁRIA E
DISPONIBI LIDADE FINANCEIRA

DecIaTo a EXISTÊNCIA DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
proveniente do orçamento vigente e declaro ainda a EXISTÊNCIA DE
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA proveniente de recursos ordinários para o objeto

LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTTNADO AO FUNCIoNAMENTo DA CRECHE
MARIA EUNICE A CARGO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE

PATOS/PB.

Estima-se a despesa no valor global de R$ 15.400,00 (QUINZE MIL E

QUATROCENTOS REAIS)

uN IDADE ORÇAM ENTÁRIA; 02.090 Secretaria

Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: t2 36I 1OO3

209 t

Manutenção das atividades da sede da secretaria de

Educação - MDE
ELEMENTO DE DESPESA:

3390.39/3390.36/3390.36

UNIDADE ORÇAMENTÁRlA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 36I IOO3

2092
Manutenção das atividades da sede da secretaria de

educação - FUNDEB 3 0ozo

ELIIMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Seoetaria

Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: I2 36I IOO3

2026

Manutenção das Atividades do Ensino

Fundamental-MDE

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 /3390.36

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educaçâo

CLASSIFICAÇAO FUNCIONAL: l2 365 1003

2027

Marutenção das Atividades da Educação lnfantil e

Creche - MDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

TINIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educaçâo

CLASSIFICAÇÃO FUNCTONAL: 12 368 I003

2028

Manutenção de Outros Programas do FNDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

LTNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 SecÍetaria

Municipal de Educaçâo

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONÁL: 12 36I IOO3

2031

Manutenção do Ensino Fundamental - Fundeb -

30o/o

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÀO FUNCIONAL: 12 361 IOO3

2033

Manutençâo do Salário Educação -QSE

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

R*iir§
Pa(to Nâ.iônôl pêrâ

Prirneira
lnfância
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UNIDADE ORÇAMENTÁru4: 02.090 Secretaria

Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÂO FUNCIONAL: 12 365 IOO3

2036
Manutenção da Educação Infantil e Creche -

Fundeb 30%

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

UNIDADE ORÇAMENTARTA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 368 1OO3

203',l

Manutenção das Atividades da SecretaÍia de

Educação - OuÍos Recursos

Patos/PB, 06 de maio de 2024.

E GESTÃO
MAiltil5õ§

SECRFTARIA DEFINAN

ilh
dü§íÊ
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:s§râ::" / r lnrêncla

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: EF7C.9B59.A2AE.9AEE.AA17.A3EB.0AD7.82BB. 
Previsão Orçamentária. Doc. 60874/24. Data: 21/05/2024 14:03. Responsável: Jose A. D. Junior.

13

13



O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 21/05/2024 às 14:03:43 foi protocolizado o documento
sob o Nº 60874/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Araujo Dantas Junior.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos
Número da Licitação: 00035/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 08/05/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Patos
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 15.400,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA CRECHE MARIA EUNICE A CARGO DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE PATOS/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 15.400,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Roberto Rivelino Soares de Medeiros
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 987.697.907-87
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 841b7388a1033e81948ba91f63941589

Autorização da autoridade competente Sim 63b99e4888c01c0cffc2cc0951ecb6d5

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Não

Justificativa de preço Não

Justificativa para a escolha do contratado Sim a3054a40d81519e08b1dd446ebb94b90

Previsão Orçamentária Sim ef7c9b59a2ae9aeeaa17a3eb0ad782bb

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Roberto Rivelino Soares de Medeiros Sim 68d99a35b7056b2b0faa8aae1602c69a

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: EF5B.4ACD.ED0B.BB9A.3232.F963.ECBC.371D. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 60874/24. Data: 21/05/2024 14:03. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 21 de Maio de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: EF5B.4ACD.ED0B.BB9A.3232.F963.ECBC.371D. 
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PATSS
POVO CO'NPEÍENÍE
PREFEI'URA DA GETITE

CONTRATO DE LOCAÇAO DE IMOVEL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" I 62/2024
r N r..x rG rBrL rD^ DE Dr-. Llcr IAÇÀo N" 03s/2024
CoNTRATO N" 1333/2024

Pclo presentc instrumento contratual, de um lado, a SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DE PATOS - PB, órgão integrante da Administração Direta da Prefeitura
Municipal dc Patos, pcssoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ N" 09.084.815/0001-
70, com sede à Rua Epitácio Pessoa,9l, Centro, no Município de Patos, Estado da Paraíba,
representada pela suâ SecretáÍi4 a Sra. ADRIANA CARNEIRO DE AZEVEDO. denominado
simplcsmente I-OCA'I'ARIO e do outro lado ROBERTO RMLINO SOARES DE
Mf,DEIROS, com CPF' sob o no: 987.697.907-87, com endereço à Rua Capiüio Crizanto, n"
392, Bairro Santo Antônio, Patos/PB. CEP: 58.701-090, doravante denominada simplesmente
de LOCADO& têm entre si justo e acordado, e celebrâm o presente CONTRATO DE
LOCAÇAO. com h'indamento no art. 74, V, da Lei Federal n' 14.133, de l'de abril de 2021. e

na Lei F'ederal 8.245. de l8 de outubro dc 1991, mediante as seguintcs cláusulas e condiçõcs,
que mutuamenle outorgam e estabelecem.

CLÁUSULA PRIME]RA - DO OBJETO

PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto do presente CONTRATO a locação de imóvel
locali;rado no endereço RUA LIMA CAMPOS, N' 740, BAIRRO SÃO SEBASTTAO,
PATOS/PB, para Íinalidade de abrigar a CRECIIE MARIA EUNICE, conformc
espccificações constantes do Termo de Referêacia. da proposta do LOCADOR e dos demais
documentos que instruem o Processo n" 162/2024, que sâo pâÍtes integrantes e vinculam a

contratação para todos os fins de direito. independentemente de transcrição.

CLÁUSTJLA SEGUNDA _ DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGACÃO

PAIL{GPüôürO PRIMEIRO: O prazo de vigência do CONTRATO é de 07 (sete meses),
contados a partir da data de sua assinatura. admitida a prorrogação, no interesse da
Administraçâo. por periodos sucessivos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os el'eitos financeiros da contratação só terão início a paíir da da(a
da entrega das chaves, mediante assinatura de termo, precedido de vistoria do imóvcl.
PARAGRAITO 'I'ERCIIIRO: A prorrogação da vigôncia será formalizada em termo aditivo e

fica condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que o há interesse na manutenção do
imôvel e de qtre as condiçôes e os presos. considerados eventuais reajustes incidentes,
peÍrnanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o LOCADOR.

l*. Rgiirr$rffi';

]'ERMO DE CON'IRATO QUE EN1'RE SI
CEI-EBRAM A SECRETARIÂ MI]NICIPAI, DE
EDUCAÇÁO DE PATOS/PB I] ROBERTO
RTVELINO SOARES DE MEDETROS. CTJJO

OBJETO É LOCAÇÃO DE IMOVEL DL]STINADO
AO FUNCIONAMENTO DA CRECHE MARIA
I1UNICE DURANTI1 O EXERCÍCIO E 2024.

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: A51C.2483.0A2D.D78C.E5E6.60D0.E481.B001. 
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PATSS
POVO COI'PÉTENTE
PIEFEIÍURA DA GENTE

PARAGRAFO QUARTO: Caso não teúa interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá
enviar comunicação escrita ao LOCATARIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias
do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por
descumprimento de dever contratual.

PARÁGRAFO QTJINTO: É vedada a prorrogação automática do prazo de vigência deste
contrato, bem como sua prorÍogação por prazo indeterminado, mesmo na hipótese de utilização
irregular do imóvel pelo LOCATÁRIO depois de findo o prazo de vigôncia acordado.

PARAGRAFO SEXTO: O contrato continuaÍá em vigor em qualquer hipótese de alienação do
imóvel locado, na íorma do artigo 8'da Lei n'8.245. de 1991.

CLÁUSULA TERCE]RA _ DO VALOR DO CONTRATO

PARAGRAFO PRIMEIRO: 0 valor mensal do contrato é de R$ 2.200,00 (DOIS MIL E

DUZENTOS RTAIS), perfazendo o valor global aaual de R$ 15.400.00 (QtrINZIl MII- l'l
QUATROCT]NTOS REAIS).

CLÁUSULA QUARTA _ DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA

PARAGRAFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes deste CONTRÁ1'O encontram-se
programadas em doução orçamentáriâ própria do orçamento do Município de Patos/PB para o
presente exercício de 2024. na classificação abaixo:

TNIDADE ORÇAI!{ENTÁPJA: 02.090 Secretaria
Municipal de Educação
CLASSIFICAÇÃO FI-INCIONAL: t2 361 IOO3

2091
Manutenção das aüvidades da sede da secretaria de
Educação - MDE
ELEMENTO DE DESPESA:
3 390.3 9 I 3390.3 6 I 3390.1 6

UNIDADE ORçAI\4ENT/$JA: 02.090 Secreraria
Municipal de Educação
cLASSlFtcAÇÃo FUNCTONAL: 12 3ó1 1003

2092
ManutenÉo das atividades da sede da secÍetaria de
educação - FLINDEB 30%
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

UNIDADE ORçe1yp*r*,O: 02.090 Secretaria
Municipal de Educaçâo
cl^sslFrc^ÇÃo !-uNCroNAL: l2 361 1003

2026
Manutenção das Atividades do Ensino
Fundamental-MDE
Fll-EMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.3ó

LNIDADE ORÇAMENTÁRI^: 02.090 Sccretaria
Municipal de Educação
CLASSTFTCAÇÃO FUNCTONAT.: 12 365 1003

2027
Manutenção das Alividades da Educação Infantil e

Creche - MDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

LTNIDADE ORÇAúENTÁRIA: 02.O9O Secrelaria
Mruricipal de Educação
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 368 IOO3

2028
Manutenção de Outros Programas do FNDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Secreraria
Municipal de Educaçâo
CLASSIFTCAÇÃO FUNCTONAL: 12 361 1003
2031
Manutenção do Ensino Fundamental - Fundeb -
3U/o
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

$a Pgr, \9
pa.to Nâcionàl pelâ

Primeira
!nfância
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PATSS
POVO COHPETEI,ITE
PÊEFEITURA DA GENTE

LINIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.O9O Secrelaria
Municipal de Educação
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 36I IOO3

2033
Manutençâo do Salário Educaçâo -QSE
Et.EMENTO DE DESPESA: 3390.39/3190.36

Manutenção da Educaçâo Infantil e Creche -
F-undeb 30%
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.16

LINIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 Seüetaria
Municipal de Educação
CLASSTFTCAÇÃO FUNCIONAL: 12 368 1003
2037
Manutençâo das Atiüdades da Secretaria de
Educaçâo - Outros Recursos
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

LTNIDADE ORÇAMENTÀRIA: 02.090 SegetaÍia
Mrmicipal de Educação
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 3ó5 IOO3

2036

PARAGRA-FO PRIMEIRO: O valor do aluguel é fixo e ineajusuivel no prazo de um ano.
contado da data de assinatura deste contrato.

PARÁGRAFO SEGLINDO: O valor do aluguel seni reajustado em periodicidade anual contada
a partir da data de assinâturâ deste contrato ulilizando-se. para tanto, o Índice Nacional tle
Prcços ao Consumidor - INPC, fomecido pelo IBGE.

PARAGRAFO TERCEIRO: O LOCADOR deverá pleitear o reajuste de preços durante a

vigênciâ do CONI'RÂ'IO, mediante requerimento formal, e antes de eventual prorogação, sob
pcna de. não o fàzsndo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito ao reajuste.

PARÁGRAFO QLJARTO: Os pedidos de reajustamento deverâo ser analisados e respondidos
pela Administração no prazo mríximo de âté 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução
completa do requerimento pelo LOCADOR.

PARAGRAFO QLJINTO: Caso, na data da prorrogação contranral. ainda nâo teúa sido
analisâdo o pedido de reajuste tempestivaÍnente formulado, deverá ser inserida cláusula no
termo aditivo de prorrogação para resguardaÍ o direito futuro ao reajuslamento, sob pena de
preclusão.

PARÁGRAFO SEXTO: O reajustamento será formalizado mediante apostilamento, exceto sc a
sua concessão coincidir com a proÍrogação contratual, quando poderá ser formalizado por termo
aditivo.

PARÁGRAFO SÍiTIMO: O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa-
parcial ou integral, bem como de negociação cntre as partes, com vistas a garantir a

vantajosidade da manutenção do ajuste para o interesse público.

PARAGRÂIO OITAVO: Se a variação do indexador adotado implicar em reajustc
desproporcional ao pÍeço medio de mercado para a presente locação, a I-OCADORA aceita
negociar a adoção de preço compatível ao mercado de locação no município em que se situâ o

$ eÂr*s n*riig
Pàcto Na.ional pelá

Primeira
lnfância

PARÁGRAFO SECUNDO: No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas de mesma natuÍeza, cujo empeúo será objeto de
termo de apostilamento no início de cada exercício financeiro.

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: A51C.2483.0A2D.D78C.E5E6.60D0.E481.B001. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 60874/24. Data: 21/05/2024 14:13. Responsável: Jose A. D. Junior.

18

18



PATSS
POVO COI'PEIENÍE
PREFEIÍURÀ DA GENTE

imóvcl.

PARÁGRAFO NONO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a
partir da data do lato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de
renúncia.

PARAGRAFO DECIMO: Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do CONTRATO em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou
em decorrência de tàtos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. que
inviabilizem a cxecução do CONTRATO tal como pactuado, rcspeitad4 cm qualquer caso, a

repaíição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO.

PAR^GRAFO DÉCIMO PRIMIIIRO: O pedido de restabelecimento do cquilíbrio econômico-
finanseiro deverá ser Íbrmulado duÍante a vigência do CONTRA'I'O c antes dc eventual
prorrogação, sob pena de preclusão.

PARAGRAI.'O DECIMO SEGUNDO: Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico
financeiro do CONTRÂ'I'O deverão ser analisados e respondidos pela Administraçâo no prazo
máximo de até 90 (noventa) dias, contados a panir da instrução completa do requerimento pelo
LOCADOR. PARAGRAFO DECTMO TERCEIRO: A extinção do CONTRATO nâo configura
óbicc para o rcconhecimcnto do direito ao reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio
econômico-financciro CONTRA'I'O, desde que requeridos tempestivamente. hipóteses em que

serão concedidos a título de indenização por meio de Termo de Quitação.

-D
pARÁcRAFo pRIMEtRo: o LocATÁRIo é obrigado a:
I. Pagar pontualmente o aluguel e demais encargos exigíveis, nos prazos e condições estipuladas
neste instrumento
II- Pagar as despesas de consumo de energia elétrica e de água e esgoto;
III. Pagar as despesas ordiniárias de condomínio, entendidas como tais aquelas necessiAias à
conservação e manutenção do imóvel, notadaÍnente as enumeradas no §1' do art.23 da Lei
F'ederal n' 8.245191.
IV. Responder petas obrigações tribut.írias incidentes sobre o imóvel, como impostos e taxas,
mediante r€embolso das despesas, excluídas as multas e juros de mora devidos por atrasos no
pagamento pelo LOCADOR;
V. Manter e conservar o imóvel locado em condições de limpeza de segurança e de utilização,
como se seu fosse:
VI. Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel por ocasião do recebimento das

chaves, para Íins de verificação minuciosa do seu estâdo, fazendo conslar no Termo de Vistori4
parte integrante deste contrato. os eventuais defeitos existentesl
VII. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos intemos. quando for
o cí§o:
VIII. Comunicar ao LOCADOR o suÍgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparação a este

incumba" bem como as eventuais turbações de terceiros;
IX. Consentir com a realização de ÍepaÍos urgentes a cargo do I,OCADOR, sendo assegurado ao
LOCATAFJO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os repaÍos durem mais de

Pàcto Nàcionàl pelà

Primeira
lnfância{ri PÀTêS ggiir\$
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PATSS
POVO COIIPEIENTE
PREFEIÍURA DA GENÍE

dez dias, nos termos do artigo 26 daLei n' 8.245. de l99l:
X. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações.
provocados por seus agentes, funcionrírios ou visitantes autorizados;
XI. Não modificar a lorma externa ou intema do imóvel, sem o consentimento prévio e por
escrito do LOCADOR. salvo quando a utilização do imóvel estiver compromctida ou na
iminência de qualquer dano que comprometa a continuaçâo do presente contrato:
XII. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seu mandatrírio, mediante
combinação prévia de dia e hora, bern como admitir que seja o imóvel visitado por terceiros, na
hipótese de sua alienação, quando não possuir interesse no exercício do direito de preferência de
aquisição;
XIIIL Restituir o imóvel, finda â locação, no estado em que o recebeu, ressalvados os desgastes
e deteriorações decorrentes do uso normal, devendo ser elaborado Termo de Devolução a ser
confiontado com o 'fermo de Vistoria iniciall
XIV. Reatizar as rccuperações devidas no momento da devolução ou indenizar os respectivos
custos desde que haja concordância do LOCADOR exista disponibilidade orçamentríria e seja
aprovado o pagamento pela autoridade competente à vista da avaliação prévia dos custos.

cLÁusrJLA sÉTrMA - DAs oBRrcAÇôEs Do LocADoR

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O LOCÁDOR é obrigado a:
Í. Entregar ao LOCATÁRIO o imóvel locado, na datâ de assinatuÍa deste instrumento, em
estado de servir ao uso a quc se destina;
II. Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da entrega das chaves.
para hns de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Termo de Vistoria, parte
integÍante deste contrato. os eventuais defeitos existentes:
Ill. Garantir, durante o tcmpo da locação, o uso pacífico do imóvel locadol
IV. Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁRIO decorrentes de seus atos, bem como
de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos decorrentes de vícios redibitórios,
incêndios provenientes de vícios pré-existentes na instalação elétrica etc;
V. Responder pelas obrigações tribuLírias incidentes sobre o imóvel, como impostos e taxas;
Vl. Responder pelas contribuições de melhoria incidentes sobre o imóvel;
VII. Responder pelos débitos de qualquer naturezâ ânteriores à locação;
VIII. Pagar as taxas de administÍação imobiliríria e de intermediações, se cxistirem:
lX. Pagar as despesas extraordiniárias de condomínio. aí se incluindo todas aquclas que não se
reÍiram a gastos rotineiros de manutenção do edificio, especialmente as enumeradas no
parágrafo único do art.22 da Lei Federal n'8.245i91;
X. Manter, durante todâ a execução do conúato, cm compatibilidade com as suas obrigações,
todas as condições de habilitação jurídica e regularidade fiscal exigidas para a contrataçâo;
XI. Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término da
vigência.do contrato, quando não houver interesse em prorÍogâÍ a locação: XIl. Notificar o
LOCATARIO, no caso de alienação do imóvel durante a vigência deste Contrato, para o
exercício do direito de prcferência na compra quc deverá manifestar seu interesse no prazo de
até 30 (tdntâ) dias contados da notificação;
XIII. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a

apresentação da documentação coÍrespondente.

Pãcto Nàcionâl pêlá

Primeira
lnfânciaJti Rgíirr$
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PARÁGRAIJO PPJMEIRO: O I-OCAI'ÁRIO dCSigNA RAFAX,L LIBERAL DE OLIVEIRA,
CPF n" 03E.683.05,1-16, Matrícula n" 315819, como servidor responsável pela gestão do
CONTRATO, que, entre outras. teú seguintes atribuições:
a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais, determinando o que for
necessário à regularizaçâo das faltas ou deÍêitos observados e encamiúando os apontamentos à

autoridade competente pâra as providências cabíveis;
b) Soliciur abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia ao LOCADOR quando for o caso;
c) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimerto das cláusulas contratuais;
d) Providenciar o pagamento das despesas decorrentes da ocupaçâo do imóvel;
e) Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente em virtude de reparos realizados
que enrm de responsabilidade do LOCADOR;
f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados.

PARAGRAFO SEGUNDO: A ciência da designação devení ser assinada pelo servidor indicado
para atuar como gestor do CON'IRAI'O, conforme termo em anexo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A substituição do gestor designado, por razões de conveniência ou
interesse público, seni realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO,
devendo o substituto a.ssinar novo termo de ciência.

PARAGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
gestor do contrato deverão ser solicitadas à autoridade superior em tanpo hábil para a adoção

das medidas convenient€s. PARAGRAFO QUINTO: O LOCADOR podcrá indicar um
representante para rcpresentá-lo na execuçào do contrato.

PARÁGRAI'O SEX'IO: Caso não haja acordo sobre a indenização, as benfeitorias úteis e
voluptuárias poderão ser levantadas pelo LOCATARIO, finda a locação, desde que sua relirada

CLÁUSULA NONA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÀO

PARÁGtu\F'O PRIMITIRO: o I-OCATÁRIO podení realizar todas as obras. modificações ou

benfeitorias. ainda que sem pÉvia autorização ou coúecimento do LOCADO& sempre que a
utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que compromela a

continuação do presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As benfeitorias necessiirias que forem executadas nas situações
descritas no Parágrafo Primeiro, bem como as benfeitorias úteis previamente autorizadas, serão

indcnizadas pclo LOCADOR e permitem o exercício do direito de retenção.
PARÂGR FO 'I'ERCFIIRO: Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do

LOCADOR. é facultado ao LOCATÁRIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim
determinar o interesse público devidamente motivado.

PARÁGRAI.-O QUINTO: As benfeitorias volupturírias apenas s€rão realizadas quando
justificadas pelo interesse público e autorizadas previamente pelo LOCADOR hipótese em que

caberá indenização.

^Ui Bgrrr$
Pà.to Nàc io nal pelà

Primeira
lnfância
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nâo afete a estrutura e â substância do imóvcl.

PARÁGRAFO SÉtttvtO: O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos
aluguéis, até integral ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

PARÁGRAFO OITAVO: Caso as modificações ou adaptações fcitas pelo LOCATÁRIO
veúam a causar algum dano ao imóvel, durante o período de locaçâo, esse dano deve ser
sanado âs suas expensas.

TUAt,

PARAGRAFO PRIMEIRO: As alterações contratuais serão obrigatoriamente lormalizadx
mcdiante celebraçâo de prévio termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deveni ocorrer no prazo máximo de I (um) mês, conforme arr. 132 da Lei n" 14.133, de
202t.

P^RAGR^I"O SEGUNDO: A supressão ou acréscimo da iírea do imóvel (construída ou de
terreno) ou a modilicação na destinação do imóvel serão formalizadas mediante termo aditivo.

PÀRÁGRAFO TERCEIRO: Registros que não caracterizam alteração do CONTRA'IO podem
ser realizados por simples apostilê. dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art.
136 da Lei n'14.133,de2021.

P^RÁGRAFO QUARTO: Na hipótese de ser o LOCADOR pessoa fisica, sua morre acaretÍl a

transmissão da locação aos herdeiros, permanecendo o contrato em pleno vigor pelo prazo de 60
(sessenta) dias, devendo a nova parte ser qualificada mediante termo aditivo.

PARÁGRAFO QUINTO: Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do
I-OCATARIO, e o imóvel ainda seffir para o fim a que se destinava deverá ser negociada
redução proporcional do vâlor da locâção.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA I,jXTINCÀO Do CONTRÂTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prqsente conmto podená ser eúinto nas seguintes hipóteses:
I. Por mútuo acordo entre âs partes;
Il. Para a realização de reparações uÍgentes deteÍminadas pelo Poder Público que não possaÍn

ser normalmente executadas com a permanência do LOCATÁRIO no imóvel ou, podendo, ele
se recuse a consenti-las;
III. No interesse do serviço público;
lV. Na ocorrência de caso fortrito ou força maior;
V. Por inad implernento contratual.

PARAGRAFO SEGUNDO: Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, o
LOCATÁRIO decida devolver o imóvel c cxtinguir o contrato. antes do término do seu prazo
de vig&rcia. lrcará dispensada do pegamento de qualquer multa desde que notifiquc o
LOCADO& por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias;

sf Rgíir\9
Pã.1o Nâ(ional pela

Primeira
lnfância
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso não notifique rempestivamente o LOCADO& e desde que

este não tenha incorrido em culp4 o LOCATARIO ficaní sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 02 (dois) aluguéis, segundo a proporçâo prevista no artigo 4" da Lei n" 8.245, de
1991, e no artigo 413 do Código Civil, considerandese o prazo restante para o término da
vigência do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO: A extinção do contrato por razões de interesse público ou em
decorrência de caso fortuito ou força maior. desde que ausente culpa do LOCADOR, ensejará o
ressarcimento dos prejuízos por este regularmente comprovados.

PARÁGRAFO QLJTNTO: A extinção ântecipada do contrato pelo LOCATÁRIO. em caso de
descumprimento total ou parcial de cláusula contratual ou obrigaçâo imposta ao LOCADOR se

dará sem prejuízo das penalidades cabíveis previstas neste instrumento, permitida a retenção dos
créditos até o limite dos prejuízos causados e das multas aplicadas.

PAIL{GR^IO QUARTO: Durante o prazo de vigência do contrato, não poderá o LOCÂDOR
reaver o imóvel locado (art. 4o da Lei Federal n' 8.245191).

CLÁT]STJLA DECIMA SEG IJNDA - DO PAGAMENTO

PARÁGR FO PRIMEIRo: O pagamento do aluguel seni efetuado pelo LOCA'I'ÁRIO até o
décimo dia útil de cada mês mediante ordem bancária para crédito em conta corÍente do
LOCADOR.

PARÁGRAI-O SEGUNDO: O pagamento somente scrá efetuado após o "atesto", pelo servidor
competente, do documento de cobrança apresentado pela LOCADORA.

PARÁGRAIrO 'IERCEIRo: Havendo erro nâ aprcsentação do documento de cobrança ou dos
documentos pertinentes à locação, ou, ainda. circunstância que impeça a liquidação da despesa
o pagamento ficará pendente até que a LOCADORA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação.
não acarretando qualquer ônus para a LOCATARIA.

PARÁGRAFO QUARTO: Antes do pagaÍnento, a L0CATÁRIA verificaní, por meio de
consulta eletrônicq a regularidade do FISCAL nos sites oficiais, especialmente quanto à
regularidade fiscal federal e municipal, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao
processo dc pagamento.

PAIL{GRr{IiO QUINTO: Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar
como emitida a ordem bancrf ia para pagamento.

PARÁGRAFO SEXTO: A LOCATÁRIA não se responsabilizaú por qualquer despesa que

veúa a ser efetuada pela LOCADORA, que porventura não tenha sido acordada neste Termo
de Contrato.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DAS PENALIDADES

P.cto Nàcionàl pêlà

Primeira
lnfância$ti ggÍir\Y

POVO COT.IPETEN.IE
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P^RÁGRAI'O PRIMEIRO: A parte que inÍiingir, total ou paÍciâlmerte, cláusula deste contrato
ficará obrigada ao pagÍrmento de multa de l0% (dez por cento) do valor do contrato à época da

infração, e, aind4 em caso de procedimento judicial, ao pagamento de despesas processuais e
honoÉrios de 20oÁ (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAlio PRIMEIRO: Os casos omissos reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei
Federal no 8.24511993 e, subsidiariamente, na Lei Federal n" 14.133121, nas demais normas
estaduais aplicáveis e nas normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA OTnNTA _ DA PUBLICACÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nos termos do art. 94 da Lei n' 14.133, de 2021, o presente

instrumento contratual será publicado no PoÍal Nacional de Contratações Pública (PNCP) em

até 20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinaturq bem como no Sistema PE Integrado
como condiçâo de sua eficácia.

DE CONTROVERSIAS E DO FO

PAIúGRAFO PRIMEIRO: Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não

resolvidas na esfera administrativa. será competente o foro da Comarca de Patos - Estado da
Paraíha.

I assim. por cstarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes

a seguir hrmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito,
na presença de 02 (duas) testemuúas abaixo assinadas.

Patos/PB, 0 024

AD
SECRE

ROBERlI)

5

cPF 987.697.907-87
LOCADOR

VEDO
I.JCAÇÃO

S DI') MIII)EIROS

A CARN
MI.-INI
J 09.

la Rghr$rniil:
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ESTADO D^ PÀRAiB^
]\,ÍUNICÍPI0 DE PATOS

SIICRI]TARIA Dtr AD}II\ISTRÂÇÀO
EXTRATO RATIFICÀÇÀO DE I\EXIGIBILIDÀDE \ô 035/202.I

Processo n": 16212024.
Contratarte: SECRETARIA MUNICIPAL DE CHEFIÀ
DE GABINETE.
Contratado: ROBERTO RMLINO SOARES DE
MEDEIROS
CPF n": 987.697.907-87
objeto: LocAÇÁo or Itróvnl, DESTINADo Ao
FUNCIONAMENTO DA CRECHE MARIA EUNICE À
CARGO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÀO DE
PATOS/PB.
valor rotâl: R$ 15.400,00 (QUINZE MIL E
QUATROCENTOS REAIS).
Fundamentação: Art. 74, V, da Lei Federal n' 1,1.133.
Râtifi cação: I 5 I 03 12024.

ADRIÁNÁ CARNEIRO DE ÁZEVEDO
Sccretária Vunicipal dc Educaçào

Publicado por:
Rachel da Costa Medeiros

Código Idenfifi cador:DFFD3EE6

Materia publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
da Paraíba no dia 151O5/2O24. Edição 3ó15
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código idcnlilicador no site:
hnps :/iwwvdiariomunicipal.com.br/lamup/
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St]CRETARIÂ DE ÀD\tI\ISTRAÇÀO
trXTR\TÔ DE CO\TR.ITO N'I333/2024

PROCESSO ÀDMINISTRATM N" : 16212024
PROCESSO DE LrCrT{ÇÃO \": [i5t2024
Inexigibilidade de Licitação.
CONTRATO N': 133312024
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DE PÀTOS/PB
CONTR{TADO: ROBERTO RIVELINO SOARES DE
MEDEIROS
CPF N": 987.697.907-87
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMóVEL DESTINADO AO
FUNCIONAMENTO DA CRECHE MÀRIA EUNICE A
CARGO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE
PATOS/PB.
VALOR GLOBAL: RS 15.400,00 (QUINZE MIL E
QUATROCENTOS REAIS);
VALOR MENSAL: R$ 2.200,00 (DOIS MIL E DUZENTOS
REArS).
PRAZO DE VIGENCIA: O prazo de vigência será de l2
(doze) meses com início na data da assinatura.
DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: Conforme orçamenlo
vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. n" 74, Inciso V, da Lei no
14.133t21.

Patos/PB. 08 de maio dc 2024

ADRIÁNA CARNEIRO DE ÁZEVEDO
Secretária Municipal de Educação

Publicado por:
Rachel tia (-osta Medeiros

Código ldentiÍicador: gFA22D57

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
da Paraiba no dia 15105/2024. Ediçào 3ó15
A verificação dc autenticidade da matéria pode ser feita
inlormando o código identilicador no sile:
https:/iuwrv.diariomunicipal.com.br/làmup/

ESTADO DA PARAIBA
NÍUNICIPÍO Df, PATOS
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DESPACHO DE DOTACÃO ORCAMENTÁRIA E
DISPONIBI LIDADE FINANCEIRA

DecIaTo a EXISTÊNCIA DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
proveniente do orçamento vigente e declaro ainda a EXISTÊNCIA DE
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA proveniente de recursos ordinários para o objeto

LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTTNADO AO FUNCIoNAMENTo DA CRECHE
MARIA EUNICE A CARGO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE

PATOS/PB.

Estima-se a despesa no valor global de R$ 15.400,00 (QUINZE MIL E

QUATROCENTOS REAIS)

uN IDADE ORÇAM ENTÁRIA; 02.090 Secretaria

Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: t2 36I 1OO3

209 t

Manutenção das atividades da sede da secretaria de

Educação - MDE
ELEMENTO DE DESPESA:

3390.39/3390.36/3390.36

UNIDADE ORÇAMENTÁRlA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 36I IOO3

2092
Manutenção das atividades da sede da secretaria de

educação - FUNDEB 3 0ozo

ELIIMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Seoetaria

Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: I2 36I IOO3

2026

Manutenção das Atividades do Ensino

Fundamental-MDE

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 /3390.36

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educaçâo

CLASSIFICAÇAO FUNCIONAL: l2 365 1003

2027

Marutenção das Atividades da Educação lnfantil e

Creche - MDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

TINIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educaçâo

CLASSIFICAÇÃO FUNCTONAL: 12 368 I003

2028

Manutenção de Outros Programas do FNDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

LTNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 SecÍetaria

Municipal de Educaçâo

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONÁL: 12 36I IOO3

2031

Manutenção do Ensino Fundamental - Fundeb -

30o/o

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÀO FUNCIONAL: 12 361 IOO3

2033

Manutençâo do Salário Educação -QSE

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

R*iir§
Pa(to Nâ.iônôl pêrâ

Prirneira
lnfância
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UNIDADE ORÇAMENTÁru4: 02.090 Secretaria

Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÂO FUNCIONAL: 12 365 IOO3

2036
Manutenção da Educação Infantil e Creche -

Fundeb 30%

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39/3390.36

UNIDADE ORÇAMENTARTA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 368 1OO3

203',l

Manutenção das Atividades da SecretaÍia de

Educação - OuÍos Recursos

Patos/PB, 06 de maio de 2024.

E GESTÃO
MAiltil5õ§

SECRFTARIA DEFINAN

ilh
dü§íÊ

pqiii $f Rriryreira
:s§râ::" / r lnrêncla
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Recelta Fêdêral do Brasil
Procuradoriaceral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNÉO

Nome: ROBERTO RIVELINO SOARES DE MEDEIROS
CPF: 987.697.907-87

Ressalvado o direito de a Fazenda Nâcionâl cobrar e inscrever quaisqueÍ dívidas de
responsabilidade do sujêito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em DÍvida Ativa da União (DAU)junto à
Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN).

Estâ ceíidão se refere à situâção do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuiçóes sociais previstas nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no

8.212, de 24 de julhode 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
êndereços <httpJ/rÍb.gov.ba ou < http://l^/ww. pgÍn. g ov. br>.

Certidão emitida grâtuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no'Í.75í, de 2l1Ol2O'14
Emitida às 10:37 .12 do dia 06105/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0211112024.
Código de controle da certidão: A89B.E5í 5.64í 2.BBDD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDAO

cóDtco: a444.F cfuc.4E2o.6í BB Emitida no dia 0610512024 às 10:38: 15

ldentificação do requerente:
CNPJ/cPF: 987.697.907-87
R.G. :2'123116 - SSP/PB

Certifico, observadas as disposiÇões da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerentê suprâ identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos ê inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende debitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventurâ devidos pelo referido rêquerente.

OBS: lnválida para licitação no que se refere ao fornêcimênto de mercadorias ou
prestação de serviços de transpoÉe interestadual ê intêrmunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o rêquerente supracitado
estiver localizado no êstado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se rêferir à
prêstação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no GPF ou no CNPJ da
Secrêtaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

CeÉidão de Débito emitida via 'lnternêt'.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidadê através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz. pb.gov. br-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
SECRETARIA MUNIGIPAL DA REGEITA

DIRETORIA DE ADMINISTRAçÃO TRIBUYÁRIA

Endereço AV. EPITÁCtO PESSOA, 91,CÉNÍRO ÍerêÍone (83)3421,2108 CNPJ:09.084.815/0001-70

CERTTDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
CERTIFIÇO, para os devidos Íins, que, de conformidade com as inÍormações constantes no software de

arrecadação tributária desta editidade e com base na legislaÇáo em vigor, NÁo ooNSTAM DEBlTos referentes a
tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data, em Íace do contribuinte ou responsável,
abaixo identificado.

Nome

ROBERTO RIVELINO SOARES DE MEDEIROS

Endereço: LlN4A CANIPOS 740
Localizaçáo: FONTE NOVA SANTANA 58706310

Observação

PRÊFÉITURA l\,4UNlClPAL DE PATOS. 30 de Abril de 2024

A PREFEIÍURÂ MUNIGIPAL DE PATOS se Íeserya o direito de cobrar quaisquei débitos que venham a ser
posteriormente apuradas.

Sequencial:
128769

Validade: 2910612024CPF/CNPJ: 987.697.907-87

ÍÍ bulus nroímél ca LIOA V€rsão 3 0 R 202404 29 1325 rà!8s m Emssào 30104/2024

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte.

4AEBE2D91 ABD2AB753933DCDOC7436BE8A29FFOA

I
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CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABATHISTAS

l'lome: ROBERTO RIVELINO SOARES DE MEDEIROS
CPE: 987.6)'i.941 -81
Certidão n": 29 6),419 6 / 2A2 4

Expedição:29/A4/2A24, às )"6:29 : 52
Validade | 26/7A/2024 - 180 (cento e oitenta)
de sua expediçáo.

dias, contados da data

Certif ica-se que ROBERTO RMLINO SOÀRES DE MEDEIROS, inscrito (a) no
CPE sob o n" 98?.697.9o7-a7, NÃo coNsTÀ como inadj-mplente no Banco
tlac iona l de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabafho, acrescentados pelas Leis ns." 72.44A/2A11 e
73.461 /2071 , e no A:.o A7/2A22 da CGJT, de 21 de janeiro de 2422.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pessoa juridica. a Certldão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecj-mentos, agências ou fifiais.
A aceitaçào desta certidão condiciona-se à veri ficação de sua
autent icidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
I nternet (http: / /www. tst. jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORI,íAçÃO IMPORTÀIiITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhi stas constam os dados
necessários à identiflcação das pessoas naturais e j uridicas
inadimplentes perante a JustaÇa do Trabafho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udiciai s traba Ihistas, inclusive no concernente aos
recolhlmentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emofumentos ou a reco.Ihimentos determinados em }ei,' ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comrssão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

ffi-
\/
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PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DA PARAiBA

TELEJUDICIÀRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça Joâo Pessoa, s/n - CEP 580'13-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 321 6-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

CRIMINAL

Cerllficamos que. em pesquisa realizada nos registros de distribuiçáo de feitos criminais ativos nos

carlôrios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, neda consta contra:

CPF: 987.697.907-87

Nome: ROBERTO RIVELINO SOARES DE MEDEIROS

Nacionalidade: BRASILEIRO

Estado civil: SOLTEIRO

Documento de identiÍicação: REGISTRO GERAL 21231'16 SSDS PB

Data de nascimento 27 1061 1970

Nome da mâe: MARIA EUNICE SoARES DÉ MEDEIRoS

Certidão emitida às 1628 de 291O42024

Va idade 30 dias

1. Esta certidâo foi expedida gratuitamente. através da internet, com base na Resolução n' 1712010, da

Presidência do TJPB e na Rêsolução no 121120'10 do CNJ.

2. O número do documenlo constanle nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conÍerida pelo inteÍêssado conÍrontando mm o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidâo não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, excêto ANTECEDENTES

CRII\,1INAIS,

4. A pesquisa é restÍita aos dados fornecidos pelo solicitante. ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE'1G, SISCOM, SISCOMW, SEEU.

Para confirn'rar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.ius.br/certo/validarcertidao e insira o
códrgo de validação: 8kNP.íqO6. Você pode tantbém ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

d n

Impresso por convidado em 26/05/2024 12:04. Validação: 3A33.73AD.4A8E.50F0.8278.5CA2.CA86.719B. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 60874/24. Data: 21/05/2024 14:13. Responsável: Jose A. D. Junior.

33

33



O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 21/05/2024 às 14:13:30 foi protocolizado o documento
sob o Nº 60878/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Araujo Dantas Junior.

Número do Contrato: 000013332024
Data da Publicação: 15/05/2024
Data da Assinatura: 08/05/2024
Data Final do Contrato: 08/12/2024
Valor Contratado: R$ 15.400,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA CRECHE MARIA EUNICE A CARGO DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE PATOS/PB.
Contratado (Nome): Roberto Rivelino Soares de Medeiros
Contratado (CPF): 987.697.907-87

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 764a52a0f1ff68a3f383ac9d774f3585

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 3a3373ad4a8e50f082785ca2ca86719b

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim ef7c9b59a2ae9aeeaa17a3eb0ad782bb

Contrato ou instrumento equivalente Sim a51c24830a2dd78ce5e660d0e481b001

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 21 de Maio de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

60874/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Patos
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 21/05/2024 às 14:13h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 60878/24 ao Documento 60874/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 60874/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 16 - 24 a51c24830a2dd78ce5e660d0e481b001

Comprovante de publicidade 25 - 26 764a52a0f1ff68a3f383ac9d774f3585

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 27 - 28 ef7c9b59a2ae9aeeaa17a3eb0ad782bb

Comprovantes de regularidade da contratada 29 - 33 3a3373ad4a8e50f082785ca2ca86719b

RECIBO PROTOCOLO 34 b80393f46eb5d75a7d1ec4293ed4c673

João Pessoa, 21 de Maio de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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